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IDA

Nº 70066915091 (Nº CNJ: 0376887-20.2015.8.21.7000)

2015/Cível


	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70066915091 (Nº CNJ: 0376887-20.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre



	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAXIAS DO SUL 


	REQUERIDO

	MUNICIPIO DE CAXIAS DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DECISÃO
Vistos.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Sr. PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA, objetivando, liminarmente, a suspensão parcial da expressão “a faixa de domínio da diretriz viária Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul” contida no parágrafo 1º, e dos parágrafos 4º, 5º, 6º, 7º e 8º, todos do artigo 27 da Lei Municipal n.º 6.810/2007, com a redação dada pela Lei Municipal n.º 7.727/2013, do Município de Caxias do Sul.
Em apertada síntese, a parte proponente postula a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 27 da Lei Municipal n.º 6.810/2007, especificamente dos parágrafos 1º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º por existência de vício formal, haja vista que autorizam a compensação ou a dispensa de reserva de área não viária de uso público e comunitário na faixa de domínio da diretriz viária do Terceiro Anel Perimetral Rodoviário em afronta aos artigos 8º, caput, 52, XIV e 177, parágrafo 3º da Constituição Estadual c/c artigos 24, I e 30, II ambos da CF/88. Refere que a competência legislativa do Município em relação a matéria urbanística é apenas suplementar, nos termos do artigo 30, II da CF/88, razão pela qual o poder municipal só poderá legislar acerca de questões insuficientes ou inexistentes no âmbito da legislação federal ou estadual. Narra que a Lei Municipal n.º 6.810/2007 ao dispor sobre o parcelamento do solo urbano afrontou a Lei Federal n.º 6.766/79 que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e a Lei Estadual n.º 10.116/1994 que institui a Lei do Desenvolvimento Urbano. Afirma que a Lei Federal n.º 6.766/79 prevê a existência de áreas públicas e comunitárias proporcionais à densidade de ocupação territorial entre outras disposições. Assevera que as alterações legislativas promovidas pela lei municipal ao  permitem que os empreendimentos localizados na faixa de domínio da diretriz viária do Terceiro Anel Perimetral Rodoviário compensem a reserva de área institucional em outros locais ou dispensam tal compensação, situação que afronta a Lei Federal, alterando a destinação de áreas verdes ou institucionais definidas pela mesma, com potencial degradação ambiental. Pondera que a Lei Estadual n.º 10.116/1994 prevê em seu artigo 20 que seja destinado 35% da gleba para reserva de área institucional, contudo, a lei municipal de Caxias do Sul disciplina de forma diversa a questão. Pondera que os parágrafos impugnados afrontam o artigo 30, II da Constituição Federal na medida em que dispensam, parcial ou totalmente, a reserva de Área Não Viária de Uso Público (ANVUP) nas áreas absorvidas pelo “Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul” no percentual de 15% da área total da gleba para uso público. Discorre sobre a teoria do bloqueio de competência legislativa. Colaciona doutrina em prol de sua tese. Suscita também a existência de inconstitucionalidade material, uma vez que a lei da municipalidade, ao dispensar as áreas institucionais ou permitir a sua compensação em outros locais sem justificação urbanístico-ambiental, deixa de atender às normas constitucionais que fomentam o adequado aproveitamento e ordenamento do solo urbano, nos termos do artigo 176, inciso I, III, IV e VII. Assevera a necessidade da declaração de inconstitucionalidade também de parte da Lei Municipal n.º 7.557/2012 a fim de evitar efeito repristinatório. Requer, liminarmente, a suspensão parcial da lei, até o julgamento final da controvérsia, a fim de evitar prejuízos ambientais irreparáveis, bem como pela plausibilidade jurídica dos fundamentos expostos na exordial, vício formal e material da Lei.
Vieram os autos conclusos.

É o relatório.

2. Em exame preliminar, entendo ser caso de concessão da liminar.

Com efeito, a lei municipal impugnada envolve matéria de direito urbanístico, qual seja, parcelamento do solo para fins urbanos e compensação ou dispensa de reserva de área não viária para uso público e comunitário, e, como tal, ao menos em exame perfunctório, não poderia ter sido originada no âmbito do Poder Legislativo Municipal, por constituir atribuição exclusiva e concorrente da União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre o assunto, configurando-se invasão de competência e, via de consequência, vício de inconstitucionalidade formal, in verbis:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

O vício de iniciativa, reitera-se, em exame preliminar, inquina de inconstitucionalidade a norma em comento, considerando que o Município detém competência legislativa suplementar para regular tal matéria caso seja necessário acréscimo à lei federal ou estadual, a teor do artigo 30, II da CF c/c 8º caput, 52, XIV e 177, §3º da Constituição Estadual, que assim dispõe:

Art. 30. Compete aos Municípios:

[...]

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 52. Compete à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador, não exigida esta para o especificado no art. 53, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre:

[...]

XIV - matéria prevista no art. 24 da Constituição Federal.

Art. 177. Os planos diretores, obrigatórios para as cidades com população de mais de vinte mil habitantes e para todos os Municípios integrantes da região metropolitana e das aglomerações urbanas, além de contemplar os aspectos de interesse local, de respeitar a vocação ecológica, o meio ambiente e o patrimônio cultural, serão compatibilizados com as diretrizes do planejamento do desenvolvimento regional.

[...]

§ 3.º Lei estadual instituirá os critérios e requisitos mínimos para a definição e delimitação de áreas urbanas e de expansão urbana, bem como as diretrizes e normas gerais de parcelamento do solo para fins urbanos.
Nesse mesmo sentido,  precedentes deste Tribunal Pleno:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SOLEDADE. LEI 3.605/2014. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. FIXAÇÃO DE LIMITES INFERIORES E CRITÉRIOS DISTINTOS AO CÓDIGO FLORESTAL FEDERAL ( art. 14 da Lei n. 6.938/81), CÓDIGO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE (LEI 11.520/00). CONFRONTO PRÉVIO DE LEIS DE CARÁTER INFRACONSTITUCIONAL. AÇÃO DE COGNIÇÃO ABERTA. OFENSA AO SISTEMA DE REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE. CONTRASTE ENTRE LEI MUNICIPAL E OS CÓDIGOS FLORESTAL E ESTADUAL. DIREITO AMBIENTAL COMO UM DIREITO FUNDAMENTAL. VEDAÇÃO DO RETROCESSO. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROVIDA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062507249, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 27/07/2015)
Por outro lado, como bem salientado pelo digno Procurador-Geral de Justiça, presente o periculum in mora, porquanto a manutenção dos dispositivos impugandos poderia ocasionar dispensas e compensações de área institucional em núcleos habitacionais urbanos, com irreparáveis danos ao meio ambiente
Com tais considerações, defiro a liminar postulada para suspender a vigência da expressão “a faixa de domínio da diretriz viária Terceiro Anel Perimetral Rodoviário – Contorno Sul” contida no parágrafo 1º, e, integralmente os parágrafos 4º, 5º, 6º, 7º e 8º, todos do artigo 27 da Lei Municipal n.º 6.810/2007 com as redações atribuídas pelas Leis Municipais n.º 7.727/2013 e n.º 7.557/2012 – a fim de evitar efeito repristinatório -, do Município de Caxias do Sul, até o julgamento final da presente.

Notifique-se a autoridade responsável pelo ato impugnado, para que, no prazo de 30 dias, preste as informações entendidas como necessárias.

Cite-se o Dr. Procurador-Geral do Estado para que se manifeste, no prazo de quarenta dias.

Após, vista ao Dr. Procurador-Geral de Justiça.

Oficie-se.

Publique-se.

Intimem-se.

Porto Alegre, 08 de outubro de 2015.

Des.ª Isabel Dias Almeida,

Relatora.
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